
Decretos
DECRETO Nº 57.487, 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011

Dispõe sobre o pagamento de horas-
aula nos cursos da Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado 
de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” 
- EFAP, da Secretaria da Educação, nas 
atividades especificadas, e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os servidores e os profissionais referidos 

nos incisos I, II e III do artigo 17 do Regimento da Escola 
de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do 
Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” - EFAP, 
aprovado pelo Decreto nº 56.460, de 30 de novembro de 
2010, que atuarem como instrutores, proferirem pales-
tras, conferências ou seminários nessa escola, serão 
retribuídos pela prestação de serviço autônomo sob a 
forma de horas-aula, nos termos deste decreto.

Artigo 2º - O valor da hora-aula a que se refere o 
artigo 1º deste decreto será calculado mediante a apli-
cação de coeficiente sobre a Unidade Básica de Valor 
- UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar 
nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, na seguinte 
conformidade:

I - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), por hora-aula 
ministrada em cursos considerados como de nível superior;

II - 0,75 (setenta e cinco centésimos), por hora-aula 
ministrada em cursos considerados como de nível médio;

III - 1,00 (um inteiro), por hora-aula, quando atuar 
como monitor em sala de aula ou tutor em cursos a 
distância.

§ 1º - O limite máximo para pagamento da retribui-
ção na forma deste artigo será de 40 (quarenta) horas-
aula mensais.

§ 2º - O tempo correspondente às atividades que 
forem desenvolvidas durante o horário normal de tra-
balho e retribuídas nos termos deste decreto, deverá 
ser compensado, na forma a ser disciplinada em ato do 
titular da Secretaria de Estado, da Procuradoria Geral 
do Estado, da Autarquia e da Fundação a que o servidor 
estiver vinculado.

Artigo 3º - O pagamento das horas-aula de que 
trata este decreto será efetuado por crédito do valor 
correspondente em conta corrente em nome do servi-
dor, descontados a contribuição previdenciária devida 
ao regime geral de previdência social e o imposto de 
renda retido na fonte, e emissão de Recibo de Paga-
mento a Autônomo - RPA.

Artigo 4º - O servidor que participar da elaboração de 
conteúdo e material didático dos cursos da Escola de For-
mação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” - EFAP, será remu-
nerado na forma de hora-aula, na seguinte conformidade:

I - pela preparação de conteúdo e material didático: 
o correspondente a 100% (cem por cento) do valor da 
hora-aula prevista para o curso em preparação, até o 
limite da carga horária do respectivo curso;

II - pela revisão e atualização de conteúdo e mate-
rial didático: 50% (cinquenta por cento) do valor da 
hora-aula do curso ministrado, até o limite da carga 
horária do respectivo curso.

§ 1º - A retribuição prevista no inciso I deste artigo 
será paga uma única vez, quando da criação e elabora-
ção do curso.

§ 2º - O valor dos trabalhos a que se referem os 
incisos I e II deste artigo, desenvolvidos por mais de um 
servidor será dividido por rateio simples pelo número 
de participantes.

§ 3º - As atividades de que trata este artigo deverão 
ser realizadas fora do horário normal de expediente, 
não havendo necessidade de compensação dessas 
horas, cabendo ao superior imediato do servidor fazer 
cumprir esta norma.

§ 4º - Não haverá pagamento adicional para o caso 
de reprise de aulas gravadas.

Artigo 5º - Para atuar como instrutor, proferir pales-
tras, conferências ou seminários na Escola de Formação 
e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 
Paulo “Paulo Renato Costa Souza” - EFAP, o servidor 
será convidado pela Coordenação da Escola.

Parágrafo único - A liberação do servidor convidado, 
respeitando o interesse da Administração Pública, fica a 
critério do superior imediato, quando se tratar de curso 
a ser ministrado durante o horário normal de trabalho.

Artigo 6º - Excepcionalmente, no caso de profissio-
nais de notório saber, a retribuição a que se refere este 
decreto poderá ser fixada em até 3 (três) vezes os coefi-
cientes fixados no artigo 2º e nos incisos I e II do artigo 
4º deste decreto, mediante manifestação fundamentada 
da Coordenação da Escola.

Parágrafo único - Aplica-se ao disposto neste artigo 
o previsto nos §§ 1º e 2º do artigo 4º deste decreto.

Artigo 7º - O servidor em exercício na Escola de 
Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Esta-
do de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” - EFAP, 
não poderá ser retribuído pela preparação, revisão ou 
atualização de conteúdo e material didático dos cursos, 
quando constituírem atividades ordinárias no desempe-
nho de suas funções.

Artigo 8º - As despesas decorrentes deste decreto 
correrão à conta dos recursos consignados no orçamen-
to vigente da Escola de Formação e Aperfeiçoamento 
dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato 
Costa Souza” - EFAP.

Artigo 9º - Este decreto entra em vigor no primeiro 
dia do mês subsequente ao de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de novembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de novembro de 2011.

DECRETO Nº 57.488, 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera o Decreto nº 56.102, de 18 de agosto 
de 2010, que regulamenta a hipótese de 
rompimento de parcelamento celebrado 
no âmbito do Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI do ICM/ICMS por inadim-
plemento do imposto devido relativamente 
a fato gerador ocorrido após a data da 
celebração do parcelamento

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando 
o disposto no Convênio ICMS-125/10, de 06 de agosto 
de 2010, e a alínea “d” do inciso II do artigo 6º do 
Decreto nº 51.960, de 04 de julho de 2007,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se 

segue, o inciso I do artigo 1º do Decreto nº 56.102, de 
18 de agosto de 2010:

“I - o débito fiscal relativo a fato gerador ocorrido 
após a celebração do parcelamento no PPI do ICM/ 
ICMS for inscrito na dívida ativa a partir de 1º de março 
de 2012” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de setem-
bro de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de novembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de novembro de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 536-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de cumprimentá-lo e, ao ensejo, 

encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de 
decreto, que introduz alteração no Decreto 56.102, de 
18 de agosto de 2010, que regulamenta a hipótese de 
rompimento de parcelamento celebrado no âmbito do 
Programa de Parcelamento Incentivado - PPI do ICM/
ICMS por inadimplemento do imposto devido relativa-
mente a fato gerador ocorrido após a data da celebra-
ção do parcelamento.

A proposta visa modificar, de 1º de setembro de 
2011 para 1º de março de 2012, a data a partir da qual 
a inscrição na dívida de débito fiscal relativo a fato 
gerador ocorrido após a celebração do parcelamento 
PPI do ICM/ICMS acarreta o seu rompimento.

Com essas justificativas, proponho a edição de 
decreto conforme a minuta anexa.

Sem outro particular, proveito a oportunidade para 
reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Respeitosamente,
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
Dr. GERALDO ALCKMIN
MD. Governador do Estado de São Paulo
São Paulo/SP

DECRETO Nº 57.489, 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011

Estabelece normas relativas ao encerra-
mento da execução orçamentária e finan-
ceira das Administrações Direta e Indireta, 
visando o levantamento do Balanço Geral 
do Estado do exercício de 2011, e dá provi-
dências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando as normas gerais contidas na Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e as diretri-
zes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando que o encerramento do exercício 
financeiro de 2011 e o consequente levantamento do 
Balanço Geral do Estado serão efetuados por meio do 
Sistema Integrado de Administração Financeira para 
Estados e Municípios - SIAFEM/SP, envolvendo provi-
dências cujas formalizações devem ser, prévia e ade-
quadamente, ordenadas;

Considerando que o Relatório Resumido da Execu-
ção Orçamentária do 6º bimestre de 2011 e o Relatório 
de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2011 devem ser 
publicados até 28 de janeiro de 2012, em cumprimento 
as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando que o resultado patrimonial das 
Autarquias, inclusive Universidades Estaduais, Funda-
ções e Empresas Dependentes deve ser incorporado ao 
Balanço Geral do Estado; e,

Considerando que os procedimentos pertinentes a 
tais providências devem ser cumpridos de maneira uni-
forme e rigorosamente de acordo com os prazos fixados,

Decreta:
SEÇÃO I
Dos Órgãos Abrangidos
Artigo 1º - Os Órgãos da Administração Direta, 

Autarquias, inclusive Universidades Estaduais, Fun-
dações e Empresas Dependentes disciplinarão suas 
atividades orçamentária e financeira de encerramento 
em conformidade com as normas fixadas neste decreto.

SEÇÃO II
Do Encerramento das 
Execuções Orçamentária e Financeira
Artigo 2º - Os pedidos de confirmação do excesso 

de arrecadação de receitas próprias, vinculadas ou ope-
rações de crédito deverão ser formalizados mediante a 
utilização do Sistema Integrado da Receita - SIR, dispo-
nibilizado no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.
br, em Acesso Restrito, opção: Integrado da Receita, até 
09 de dezembro de 2011.

Artigo 3º - As solicitações de créditos adicionais, 
liberação de dotação contingenciada, antecipação de 
quotas, reprogramação entre elementos e transposição 
de quotas deverão ser formalizadas no Sistema de 
Alterações Orçamentárias - SAO, disponibilizado no sítio 
www.sao.sp.gov.br, até 14 de dezembro de 2011.

Artigo 4º - Os compromissos decorrentes de licitações, 
a conta de recursos do orçamento vigente, deverão estar 
legalmente empenhados até 31 de dezembro de 2011.

Artigo 5º - Os empenhos de adiantamentos não 
poderão ser inscritos em restos a pagar, devendo ser 
anulados até 31 de dezembro de 2011.

Artigo 6º - Os saldos dos adiantamentos concedidos 
e não utilizados, cujo prazo de aplicação encerra-se no 
final do exercício, deverão ser recolhidos e anulados até 
29 de dezembro de 2011.

Artigo 7º - A liquidação da despesa de pessoal da 
Administração Direta deverá ser providenciada pelas 
respectivas Unidades Gestoras Executoras - UGEs, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da disponibilização 
no SIAFEM/SP dos dados relativos a dezembro de 2011.

Artigo 8º - A despesa de pessoal do mês de dezem-
bro da Polícia Militar do Estado de São Paulo deverá 
ser registrada no SIAFEM/SP, pelo respectivo Centro de 
Despesa de Pessoal, até o dia 06 de janeiro de 2012.

SEÇÃO III
Dos Restos a Pagar
Artigo 9º - As despesas do exercício financeiro 

pendentes de pagamento poderão ser inscritas como 
restos a pagar processados ou não processados, até 14 
de janeiro de 2012.

§ 1º - O registro dos restos a pagar far-se-á por cre-
dor e empenho correspondente.

§ 2º - Os restos a pagar não processados serão 
inscritos pelas próprias Unidades Gestoras Executo-
ras - UGEs, desde que haja justificativa para tanto e 
condicionada à existência da disponibilidade financeira 
necessária à sua cobertura.

§ 3º - O empenho da despesa não inscrito em restos 
a pagar será automaticamente anulado no SIAFEM/SP.
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Artigo 10 - Os restos a pagar inscritos em 2011 
terão validade até 31 de dezembro de 2012, inclusive 
para efeito da comprovação dos limites constitucionais 
de aplicação de recursos nas áreas do ensino e da saúde.

Parágrafo Único - Aplicam-se as disposições do 
“caput” aos saldos de restos a pagar inscritos em 
exercícios anteriores a 2011, desde que justificada pelas 
Unidades Gestoras Executoras - UGEs e respaldada na 
existência de disponibilidade financeira para sua cober-
tura, nos termos previstos no parágrafo único do artigo 
36 da Lei nº 14.185, de 13 de julho de 2.010.

Artigo 11 - As Unidades Gestoras Executoras - UGEs 
deverão cancelar os restos a pagar cuja obrigação 
registrada não guardar real conformidade com os res-
pectivos compromissos.

Artigo 12 - Os saldos de contas financeiras de restos 
a pagar cancelados serão revertidos à receita do Estado.

SEÇÃO IV
Da Administração Indireta
Artigo 13 - A escrituração dos ajustes patrimoniais 

no SIAFEM/SP, para efeitos do levantamento dos Balan-
ços pelas Autarquias, inclusive Universidades Estaduais, 
Fundações e Empresas Dependentes, deverá ser concluí-
da até 24 de fevereiro de 2012.

Artigo 14 - Os saldos credores provenientes de 
subscrição de ações das empresas, em que o Estado 
tenha participação majoritária, terão validade até 31 de 
dezembro de 2012.

SEÇÃO V
Das Disposições Gerais
Artigo 15 - O diferimento das receitas vinculadas, 

dos Fundos Especiais de Despesa e das receitas próprias 
da Administração Indireta deverá ser processado pelas 
respectivas Unidades Gestoras até 16 de janeiro de 2012.

Artigo 16 - Os Grupos Setoriais de Planejamento, 
Orçamento e Finanças Públicas orientarão as Unidades 
Gestoras das respectivas Secretarias e da Procuradoria 
Geral do Estado para o cumprimento das disposições 
deste decreto, especialmente quanto aos prazos estipu-
lados para o encerramento do exercício.

Artigo 17 - O Departamento de Controle e Avalia-
ção da Secretaria da Fazenda, por intermédio dos seus 
Centros de Controle e Avaliação e Centros Regionais de 
Controle e Avaliação, aos quais se vinculam as Unidades 
Gestoras Executoras - UGEs, adotará as providências com 
vistas ao cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 18 - O disposto neste decreto aplica-se, no 
que couber, aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judi-
ciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública do 
Estado e ao Tribunal de Contas do Estado.

Artigo 19 - A Secretaria da Fazenda poderá, por 
intermédio da Coordenação da Administração Financei-
ra - CAF, editar instruções complementares à execução 
deste decreto e decidir sobre casos especiais.

Artigo 20 - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de novembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de novembro de 2011.

DECRETO Nº 57.490, 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011

Fixa o Quadro de Pessoal da Fundação 
Instituto de Terras do Estado de São Paulo 
“José Gomes da Silva” - ITESP

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento na competência privativa que lhe confere o 
inciso XII do artigo 47 da Constituição do Estado,

Decreta:
Artigo 1º - Fica fixado o Quadro de Pessoal da Fun-

dação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José 
Gomes da Silva” - ITESP, na conformidade do Anexo I 
que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 2º - Ficam extintos, na vacância, os cargos cons-
tantes do Anexo II que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 45.508, 
de 4 de dezembro de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de novembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de novembro de 2011.


